
Manaus, Sexta-feira, 27 de março de 2026Nº 3287

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Prestação de Contas dos Balanços da Procuradoria-Geral de Justiça
(PGJ) exercício de 2025.

(ANEXO)

AVISO

"Publicação da Ata da 1.ª Reunião Ordinária do Fundo de Apoio do
Ministério Público do Estado do Amazonas (FAMP), da Resolução Nº
001/2026, e do Despacho Nº 2033.2026.SGMP.2103469.2026.001925 -
FAMP".

(ANEXO)

AVISO

"Publicação do Despacho Nº 2031.2026.SGMP.2103424.2026.001926 -
Prestação de Contas Anual de 2025 da Exma. Dra. Leda Mara
Nascimento Albuquerque, na condição de Presidente do Fundo de
Amparo e Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas - FUNDO
PROVITA."

(ANEXO)

AVISO

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006316;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. TIMÓTEO ÁGABO
PACHECO DE ALMEIDA, Promotor de Justiça de Entrância Final, no
âmbito da 27ª Promotoria de Justiça (Juizado da Infância e Juventude
Cível), referente ao dia 20 de março de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 20 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 0814/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006316;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. TIMÓTEO ÁGABO
PACHECO DE ALMEIDA, Promotor de Justiça de Entrância Final, no
âmbito da 27ª Promotoria de Justiça (Juizado da Infância e Juventude
Cível), referente ao dia 20 de março de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 20 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.006538;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. CAIO LÚCIO
FENELON ASSIS BARROS, Promotor de Justiça de Entrância Inicial,
nos autos dos processos abaixo relacionados, em trâmite na Vara Única
da Comarca de Benjamin Constant, referente ao dia 24 de março de
2026.

0000458-63.2026.8.04.2800

0000356-22.2018.8.04.2800

0059111-60.2025.8.04.1000

0600130-21.2025.8.04.2800

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

PORTARIA Nº 0834/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 24 de março de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Silvana Ramos Cavalcanti
A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Promotora de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2025, para fruição no período  no período  de 20/07/2026 a
08/08/2026.
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

REQUERIMENTO Nº 422649/2026

INTERESSADO: Exmo. Promotor de Justiça, Dr. VÍTOR RAFAEL DE
MORAIS HONORATO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, resolve SUSPENDER INTEGRALMENTE o gozo de férias do(a)
Exmo. Sr. Promotor de Justiça de Entrância Inicial em epígrafe,
relativas ao período aquisitivo 1º/2025, originalmente previstas para
usufruto no período de 06/04/2026 a 25/04/2026, para usufruto em data
oportuna.

ANABEL VITÓRIA PEREIRA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 525.2026.SUBJUR.2102965.2026.006665

INTERESSADA: KARLA FREGAPANI LEITE

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, resolve SUSPENDER INTEGRALMENTE o gozo de férias do(a)
Exma. Sra. Procuradora de Justiça em epígrafe, relativas ao período
aquisitivo 1º/2026, originalmente previstas para usufruto no período de
23/03/2026 a 01/04/2026, para usufruto em data oportuna.

ANABEL VITÓRIA PEREIRA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 528.2026.SUBJUR.2103030.2026.006614

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA 281/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4.º, inciso I, do ATO PGJ N.º
076/2013, de 03 de maio de 2013,
 

PORTARIA Nº 281/2026

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n.º
2024.027043 – SEI,
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora ELAYNE DE LIMA PEREIRA, Agente Técnico –
Contadora, na Divisão de Controle Interno - DCI, para exercer a Função
de Confiança de Chefe da Divisão de Controle Interno, código
MP.FC.01, a contar de 01/12/2024
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, 26 de março de 2026.

 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

Acrescenta os incisos VIII e IX, no art. 10, do ATO N.º 002/2025/CGMP,
que dispõe sobre a fiscalização, pela Corregedoria-Geral do Ministério
Públ ico do Amazonas,  do dever  de v is i tas mensais  aos
estabelecimentos prisionais pelos membros, estabelecido no Parágrafo
único, do Art. 68, da Lei n.º 7.210/1984 (Lei de Execução Penal).

A CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo
Art. 51, XIX e XXII, da Lei Complementar nº 011, de 17 de dezembro de
1993.

CONSIDERANDO que é atribuição constitucional do Ministério Público
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do Art. 127 da
Constituição Federal, incluindo-se as condições do sistema prisional do
Estado.

CONSIDERANDO que o Art. 129, VII, da Constituição Federal, define o
controle externo da atividade policial como atividade privativa do
Ministério Público.

CONSIDERANDO a Recomendação de Caráter Geral CNMP nº
03/2025, que trata da adoção de medidas que fortaleçam a atuação dos
Ministérios Públicos da União e dos Estados com perspectiva de
gênero, visando consolidar uma cultura jurídica que reconheça e
garanta os direitos de todas as mulheres e meninas.

CONSIDERANDO a Recomendação de Caráter Geral CNMP nº
04/2025, que recomenda aos ramos e unidades do Ministério Público
brasileiro, com atuação no combate à violência doméstica e familiar
contra as mulheres, a alimentação automatizada do Cadastro Nacional
de Violência Doméstica - CNVD, de atribuição do Conselho Nacional do
Ministério Público, para fins de cumprimento ao art. 26, III da Lei nº
11.340/06 - Lei Maria da Penha.

CONSIDERANDO as solicitações formuladas no OFÍCIO-CIRCULAR nº
11/2025/COCI, oriundo da Corregedoria Nacional do Ministério Público,
que trata da atuação da Corregedoria Nacional no biênio 2024-2026 e
medidas de fortalecimento do enfrentamento à violência de gênero.

RESOLVE:

Art. 1º Acrescentar ao art. 10, os inciso VIII e IX:

ATO CGMP Nº 002/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Art. 10. Cabe ao membro, respeitadas a autonomia administrativa e a
independência funcional, buscar fomentar e fiscalizar a implementação
das políticas públicas de execução penal que proporcionem condições
para a integração social do condenado, do internado e do egresso, bem
como zelar:

(...)

VIII – pela realização de visitas presenciais às delegacias voltadas ao
atendimento à mulher e outras delegacias responsáveis também pelo
atendimento de casos de violência doméstica e familiar contra
mulheres.

IX - pelo acompanhamento e cumprimento da normativa técnica, da
legislação vigente e das diretrizes nacionais com perspectiva de gênero,
por intermédio da instauração de procedimentos extrajudiciais.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Amazonas

Recomenda visitas presenciais às delegacias voltadas ao atendimento
à mulher e outras delegacias responsáveis também pelo atendimento
de casos de violência doméstica e familiar contra mulheres e a
instauração de procedimento extrajudicial.

A CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
AMAZONAS, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 47 e 51, I e VII, da Lei Complementar Estadual nº 011/1993 Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas.

CONSIDERANDO que compete à Corregedoria Geral do Ministério
Público orientar, avaliar e fiscalizar as atividades dos membros do
Parquet, expedindo recomendações e orientações de caráter geral e
preventivo.

CONSIDERANDO que incumbe à Corregedoria-Geral expedir
recomendações, sem caráter vinculativo, aos membros do Ministério
Público, com o objetivo de prevenir falhas funcionais e promover o
aprimoramento das atividades institucionais, conforme os arts. 51, VII,
da Lei Complementar nº 011/1993, e 6º, VII, da Resolução nº 006/2014-
CSMP.

CONSIDERANDO que a orientação de caráter geral ou individual deve
ser exercida com vistas à regularidade e ao aperfeiçoamento dos
serviços ministeriais, atuando, sobretudo, de forma preventiva, nos
termos do art. 18 do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do
Ministério Público.

CONSIDERANDO a Recomendação de Caráter Geral CNMP nº
03/2025, que trata da adoção de medidas que fortaleçam a atuação dos
Ministérios Públicos da União e dos Estados com perspectiva de
gênero, visando consolidar uma cultura jurídica que reconheça e
garanta os direitos de todas as mulheres e meninas.

CONSIDERANDO a Recomendação de Caráter Geral CNMP nº
04/2025, que recomenda aos ramos e unidades do Ministério Público
brasileiro, com atuação no combate à violência doméstica e familiar
contra as mulheres, a alimentação automatizada do Cadastro Nacional
de Violência Doméstica - CNVD, de atribuição do Conselho Nacional do
Ministério

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2026/CGMP

Público, para fins de cumprimento ao art. 26, III da Lei nº 11.340/06 -
Lei Maria da Penha.

CONSIDERANDO as solicitações formuladas no OFÍCIO-CIRCULAR nº
11/2025/COCI, oriundo da Corregedoria Nacional do Ministério Público,
que trata da atuação da Corregedoria Nacional no biênio 2024-2026 e
medidas de fortalecimento do enfrentamento à violência de gênero.

Resolve RECOMENDAR:

Art. 1º Aos membros do Ministério Público do Amazonas com atribuição
de controle externo, difuso e concentrado, que realizem visitas
presenciais às delegacias voltadas ao atendimento à mulher e outras
delegacias responsáveis também pelo atendimento de casos de
violência doméstica e familiar contra mulheres.

Art. 2º Que todos os órgãos de execução, em conformidade com sua
at r ibu ição,  ins taurem proced imentos  ex t ra jud ic ia is  para
acompanhamento e cumprimento da normativa técnica, da legislação
vigente e das diretrizes nacionais com perspectiva de gênero.

Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
CORREGEDORA-GERAL
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

A Excelentíssima Senhora Doutora SILVANA NOBRE DE LIMA
CABRAL, Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, no uso do que prescreve o  art. o 125 da Lei Complementar
Estadual 011/93, bem como o art. 34 e ss. do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral do Ministério Público (aprovado pela Resolução nº
006/2014 – CSMP, de 14 de fevereiro de 2014), bem como o Ato
005.2020.CGMP, que dispõe sobre a realização de correições e
inspeções virtuais, comunica a realização do procedimento de
CORREIÇÃO ORDINÁRIA a ser efetuada pela Exma. Sra.
Corregedora-Auxiliar, Dra. Marcelle Cristine de Figueiredo Arruda,
auxiliada pelo Agente Técnico-Jurídico, Henrique dos Santos Ramos,
na 85ª Promotoria de Justiça de Manaus, no dia 08/04/2025, na
modalidade híbrida. Ficam convocados a acompanhar a presente
Correição, a Excelentíssima Promotora de Justiça Dra. Carla Santos
Guedes Gonzaga e demais auxiliares, que deverão estar disponíveis
para acompanhar os trabalhos correicionais. OUTROSSIM, DECLARO
QUE SERÃO RECEBIDAS INFORMAÇÕES, RECLAMAÇÕES,
SUGESTÕES OU NOTÍCIAS DE IRREGULARIDADES PERTINENTES
AOS SERVIÇOS DA REFERIDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA,
devendo ser apresentadas através do e-mail cg@mpam.mp.br. E, para
que chegue ao conhecimento de todos, manda expedir o presente
Edital, que deverá ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE). Dado e passado nesta cidade de
Manaus/AM, em 26 de março de 2026.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

EDITAL Nº 0028/2026/CGMP - CORREIÇÃO

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Edital de Intimação n.º 0104/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2025.00011730-5
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2025.00011730-5 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "SERVIDOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -
SEMSA, ALEGA SUPOSTO CONSTRANGIMENTO POR RECEBER
A V A L I A Ç Ã O  N E G A T I V A  E  N Ã O  T E R  A C E S S O  A O
CONTRACHEQUE",  nos termos do Despacho de Indeferimento n.º
0096/2026/54PJ, de 09.02.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 27 de março de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

Decisão de Arquivamento
Procedimento Administrativo nº 227.2023.000043.
Origem: Promotoria de Justiça de São Gabriel da Cachoeira/AM.

Decisão de arquivamento, com fundamento no art. 49 da Resolução nº
006/2015-CSMP, em razão do decurso de prazo razoável de tramitação
e da adoção das providências cabíveis no âmbito extrajudicial.
Determinou-se, ainda, a instauração de novo procedimento
administrativo para continuidade do acompanhamento das medidas
relativas à infraestrutura e ao efetivo da Polícia Militar no município.

A íntegra da decisão encontra-se em anexo.

PAULO ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA
Promotor de Justiça

EXTRATO

Edital de Intimação n.º 0105/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00000691-5
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o

AVISO

indeferimento da Notícia de Fato n.º 01.2026.00000691-5 - 54ª
PRODHSP, o(a) qual tem por objeto "MANIFESTANTE RELATA QUE
SUA TIA,  QUE SOFRE COM PROBLEMAS DE COLUNA,
NECESSITAVA DE TRANSFERÊNCIA PARA O HOSPITAL JOÃO
LÚCIO",  nos termos do Despacho de Indefer imento  n . º
0081/2026/54PJ,  de 04.02.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 27 de março de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

O Ministério Público do Estado do Amazonas, com atuação na Comarca
de Boa Vista do Ramos, na forma do art. 18, § 2º, da Resolução CSMP
nº 06/2015, in fine, dá conhecimento, a quem interessar, que a
manifestação anônima nº 11.2026.00002195-9, registrada perante a
Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, gerou a
Notícia de Fato nº 040.2026.000390, nos autos da qual o Despacho nº
2026/0000035351.01PROM_BVR solicita a complementação de
informações e documentos, cuja cópia é integrante dos autos.

Boa Vista do Ramos/AM, 27 de março de 2026.

Kyara Trindade Barbosa
Promotora de Justiça

AVISO

Processo n.º: 0710460-53.2025.8.04.1000
MP nº: 08.2025.00114815-0
Notificação 0114/2026/12PJ

Destinatário: Erilton da Silva Cardenes
Endereço: Em local incerto e não sabido (pessoa em situação de rua)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal,
alterado pela Lei nº 13.964/2019, e nos termos da Decisão sobre a
constitucionalidade do art. 28/CPP, proferido nas ADI'S nº 6.298, 6.300
e 6.305, do Supremo Tribunal Federal e no artigo 4º do Ato nº
334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para tomar ciência da decisão
de arquivamento do fe i to,  judic ia l izado sob nº  0710460-
53.2025.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente notificação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus,  11 de março de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Processo n.º: 0710460-53.2025.8.04.1000
MP nº: 08.2025.00114815-0
Notificação 0115/2026/12PJ

Destinatário: Jonaci Castro Siqueira
Endereço: Pessoa em situação de rua.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal,
alterado pela Lei nº 13.964/2019, e nos termos da Decisão sobre a
constitucionalidade do art. 28/CPP, proferido nas ADI'S nº 6.298, 6.300
e 6.305, do Supremo Tribunal Federal e no artigo 4º do Ato nº
334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para tomar ciência da decisão
de arquivamento do fe i to,  judic ia l izado sob nº  0710460-
53.2025.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente notificação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus,  11 de março de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

AVISO

Processo n.º: 0267359-31.2025.8.04.1000
MP nº: 08.2025.00085685-4
Notificação 0349/2025/12PJ

Destinatário: DIANA BEZERRA DOS SANTOS
Endereço: Rua da Paz, 106, Compensa

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal,
alterado pela Lei nº 13.964/2019, e nos termos da Decisão sobre a
constitucionalidade do art. 28/CPP, proferido nas ADI'S nº 6.298, 6.300
e 6.305, do Supremo Tribunal Federal e no artigo 4º do Ato nº
334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para tomar ciência da decisão
de arquivamento do fe i to,  judic ia l izado sob nº  0267359-
31.2025.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente notificação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus,  10 de dezembro de 2025.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

AVISO

Processo n.º: 0128657-08.2025.8.04.1000
MP nº: 08.2025.00039707-1
Notificação 0206/2025/12PJ

Destinatário: Manuel Lima Pereira

AVISO

Telefone:  99119-8503
Endereço:  R. Iranduba, Nº: 380, Bairro: Tancredo Neves

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal,
alterado pela Lei nº 13.964/2019, e nos termos da Decisão sobre a
constitucionalidade do art. 28/CPP, proferido nas ADI'S nº 6.298, 6.300
e 6.305, do Supremo Tribunal Federal e no artigo 4º do Ato nº
334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para tomar ciência da decisão
de arquivamento do fe i to,  judic ia l izado sob nº  0128657-
08.2025.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente notificação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus,  28 de agosto de 2025.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

Processo n.º: 0695446-29.2025.8.04.1000
MP nº: 08.2025.00109011-7
Notificação 0120/2026/12PJ

Destinatário: AIUD DE PAULA ENEDINO
Endereço: Em local incerto e não sabido

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal,
alterado pela Lei nº 13.964/2019, e nos termos da Decisão sobre a
constitucionalidade do art. 28/CPP, proferido nas ADI'S nº 6.298, 6.300
e 6.305, do Supremo Tribunal Federal e no artigo 4º do Ato nº
334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para tomar ciência da decisão
de arquivamento do fe i to,  judic ia l izado sob nº  0695446-
29.2025.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos Policiais da
Comarca de Manaus.

Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente notificação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus,  16 de março de 2026.

Carolina Monteiro Chagas Maia
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2024.00371211-0
Número SAJ: 0528291-25.2024.8.04.0001
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). André Gustavo Chaves Matheus, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 35-37 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Manaus (AM), 25 de março de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2024.00371211-0
Número SAJ: 0528291-25.2024.8.04.0001
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). Luís Fernando Tavares Ferreira, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 35-37 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 25 de março de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00072535-3
Número SAJ: 0234679-90.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). Jose Fernandes Alves Furtado, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 11-13 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 26 de março de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

EXTRATO
Procedimento Administrativo n.º 240.2026.000044
O Procedimento Administrativo n.º 240.2026.000044 foi instaurado com
a finalidade de acompanhar, monitorar, fomentar e avaliar a
implementação de políticas públicas no Município de Beruri/AM, com
base em diagnóstico da realidade local.

Beruri, 26 de março de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

EXTRATO

NOTIFICAÇÃO Nº 0143/2026/3PJ
Ref. Processo nº: 0086498-50.2025.8.04.1000
Manaus, 27 de março de 2026
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
03ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no art. 28 do Código de Processo Penal e no
art. 4º do Ato n. 334/2023/PGJ, NOTIFICA a senhora

AVISO

Eldineia Leandro Lopes da Silveira, para tomar ciência do despacho de
arquivamento do procedimento em epígrafe.
Em caso de dúvida,  favor entrar  em contato por e-mai l :
03promotor ia.mao@mpam.mp.br .
Márcio Fernando Nogueira Borges de Campos
Promotor de Justiça

Edital de Intimação n.º 0101/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2025.00011465-2
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2025.00011465-2 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "SUPOSTA FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SAÚDE PELA FUNDAÇÃO DE MEDICINA TROPICAL DOUTOR
HEITOR VIEIRA DOURADO " NOS TERMOS DO DESPACHO DE
INDEFERIMENTO N.º 0983/2025/54PJ, de  17.12.2025.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 27 de março de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO Nº 0001/2026/3PJ
De ordem do Exmo. Sr. Dr. Márcio Fernando Nogueira Borges de
Campos, da 03ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o
arquivamento do Inquérito Policial n. 0669996-84.2025.8.04.1000
(08.2025.00099488-9), em que a Sra. Luana Lylamane de Souza e
Souza figura como vítima. As razões do arquivamento estão expostas
no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se
encontra à disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de
Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 03promotoria.mao@mpam.mp.br. 
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 27 de março de 2026
Marcio Ricardo de Souza Gomes
Servidor

AVISO

Edital de Intimação n.º 0102/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2025.00009952-3
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2025.00009952-3 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "SUPOSTAS IRREGULARIDADES OCORRIDAS NA
MATERNIDADE ANTENOR BARBOSA (ANTIGA MAERNIDADE
ALVORADA)", nos termos do Despacho de Indeferimento n.º
0251/2026/54PJ, de 27.03.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 27 de março de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

Edital de Intimação n.º 0103/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2025.00009931-2
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2025.00009931-2 - 54ª PRODHSP, o(a) qual tem
por objeto "CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO
AMAZONAS (COREN-AM) ENCAMINHA RELATÓRIO DE
FISCALIZAÇÃO Nº 00228.37.079.2024.067.2024, REFERENTE À
FISCALIZAÇÃO REALIZADA NA MATERNIDADE BALBINA
MESTRINHO", nos termos do Despacho de Indeferimento n.º
0877/2025/54PJ, de 17.11.2025.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 27 de março de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO Nº. 07/2026/105PJ

O Promotor de Justiça Dr. Gabriel Salvino Chagas do Nascimento,
atuando na 105ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas
atribuições, comunica à Sr(a). Maria Geane Ferreira da Silva, da
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial de que tratam os
autos nº0695302-55.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão
expostas

AVISO

no Despacho de fls.01, fls.02 e fls.03, que se encontra à disposição
nesta Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que seu(s)
representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 27 de março de 2026.

Gabriel Salvino Chagas do Nascimento
105ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM.

ARQUIVAMENTO

Promotoria de Justiça de Maraã/AM

O Promotor de Justiça Dr. Marcos Túlio Pereira Correia Júnior, no uso
de suas atribuições legais, atuando na Promotoria de Justiça de
Maraã/AM, comunica ao representante legal de A. L. R. a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial a que se refere o processo n.
0600838-72.2023.8.04.5700.

As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento, o qual encontra-se à disposição para consulta nesta
Promotoria de Justiça. Fica consignado que da decisão de
arquivamento caberá recurso administrativo, a ser interposto no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste, nos termos do art. 28,
§ 1º do Código de Processo Penal, e deverá ser encaminhado ao e-
mail: 01promotoria.max@mpam.mp.br.

Maraã/AM, 27 de março de 2026.

Marcos Túlio Pereira Correia Júnior
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO Nº 0006/2026/42PJ

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
ClASSE:  Inquérito Civil
Nº MP: 06.2025.00000294-8
ASSUNTO: Atendimento/Tratamento ambulatorial
DATA DA INSTAURAÇÃO: 21/03/2025 12:03:31
ÓRGÃO DO MP: 42ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa
dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência.

O Promotor de Justiça Dr. Vitor Moreira da Fonsêca, Titular da 42ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento do(a)
Inquérito Civil Nº MP: 06.2025.00000294-8, instaurado para apurar as
condições para a alta hospitalar da Sra. Ilcilane Nunes de Oliveira,
pessoa com deficiência com 32 anos, na prestação de cuidados
materiais e de saúde no acolhimento familiar.

As razões do arquivamento estão expostas na Decisão de
Arquivamento n° 0063/2026/42PJ, que se encontra à disposição dos
interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada. Outrossim,
ressaltamos a possibilidade de interposição de recurso administrativo
até a sessão do Conselho Superior do Ministério Público, para que seja
homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, nos termos do
artigo 39, § 6º da Resolução nº 006/2015-CSMP.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0006/2026/42PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
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Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 27 de março de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio de sua 47ª Promotoria de Justiça de Fundações e Massas
Falidas, no uso de suas atribuições relativas à fiscalização das
fundações privadas, elencadas pela LC/AM n° 011/93, adotando as
medidas legais cabíveis, e,

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado deve velar pelas
fundações privadas situadas em seu território, nos termos do art. 66 do
Código Civil de 2002;

RESOLVE ins tau ra r  o  P roced imen to  Admin i s t ra t i vo  n º
09.2026.00000585-0, com a finalidade de analisar a prestação de
contas anual referente ao exercício de 2024 da Fundação Centro de
Análise, Pesquisa e Inovação Tecnológica - FUCAPI, determinando-se:
a) a publicação de extrato desta Portaria no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público; b) o envio dos autos ao setor de apoio técnico a fim
de que seja realizada a competente análise contábil.

Cumpra-se.

Manaus, 24 de março de 2026.

Marlinda Maria Dutra de Oliveira
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0006/2026/47PJ

Procedimento Administrativo Nº 09.2026.00000594-9

PORTARIA Nº 0007/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação feita anonimamente ao Ministério
Público do Estado do Amazonas acerca da construção irregular de um
redutor de velocidade na Rua Guararapes, 199-165 - Nova Cidade, o
qual estaria trazendo transtornos no trânsito da via;

CONSIDERANDO que o Instituto Municipal de Mobilidade Urbana –
IMMU, por meio do Ofício Nº 718/2026 - PRE/IMMU e anexo, confirmou
a irregularidade da lombada diante da ausência de autorização pelo
referido órgão e solicitou sua remoção à SEMINF;

CONSIDERANDO que, a Secretaria Municipal de Infraestrutura –
SEMINF, após devidamente instada, quedou-se inerte quanto a
solicitação de  remoção do referido redutor de velocidade e
recomposição da pavimentação na via pública mencionada;

CONSIDERANDO que, em visita in loco realizada pelo Ministério
Público, no dia 24 de março de 2026, conforme registro em anexos,
verificou-se a permanência da lombada na via,
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evidenciando a necessidade de providências para a remoção ou
adequação  do referido dispositivo físico de moderação de tráfego às
normas do CONTRAN;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, estabelece em seu art.
182, que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, que a política urbana tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do direito a
cidades sustentáveis, entendido como os direitos, dentre outros, ao
saneamento ambiental e à infraestrutura
urbana;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus
estabelece em seu art. 217, §1º, que a política urbana tem por objetivo
a ordenação do pleno desenvolvimento das funções satisfatórias de
qualidade de vida e bem estar de seus habitantes e que as funções
sociais são compreendidas como os direitos de todos os cidadãos
relativos a acesso, dentre outros, ao saneamento básico e às vias de
circulação em perfeito estado;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 002, de 16 de janeiro de
2014, em seu art. 122, prevê o Plano de Saneamento Ambiental, que
tem por objetivo geral integrar as ações do Poder Executivo referente à
prestação dos serviços de saneamento básico para garantia da
qualidade de vida da população, de acordo com a Estratégia de
Qualificação Ambiental do Território;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 2.684, de 27 de dezembro de 2013,
estabelece em seu art. 2º, parágrafo único, incisos I e II, que para o
cumprimento de suas finalidades, compete à SEMINF a execução
direta, com recursos próprios ou em cooperação com a União, o Estado
ou a iniciativa privada, de manutenção, drenagem pluvial e saneamento
básico das redes de esgotos pluviais, galerias e pontes, além da
construção, ampliação, melhorias e conservação de obras viárias do
Município;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 45, inciso IV, que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 46, que o procedimento administrativo será instaurado por
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto e publicação de extrato
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE).

RESOLVE:

I. Instaurar procedimento administrativo para acompanhar, junto ao
Poder Público Municipal, a realização dos serviços de remoção ou
adequação da lombada irregular situada na Rua Guararapes, 199-165 -
Nova Cidade;

II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, agente de apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;

III. Requisitar ao IMMU informações acerca da viabilidade
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técnica de adequação da lombada irregular às normas previstas na
legislação pertinente, indicando, no caso de impossibilidade, as
providências adotadas para sua remoção.

Registre-se, Autue-se e Publique-se.

Manaus, 26 de março de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo Nº 09.2026.00000603-7

PORTARIA Nº 0008/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação feita anonimamente ao Ministério
Público do Estado do Amazonas acerca de obstrução de logradouro
público, Rua São Pedro, próximo ao nº 124, Bairro Tarumã, por
caminhões de descarga do Supermercado Ibby e por mesas e cadeiras
da lanchonete denominada "Churrasquinho da Anna";

CONSIDERANDO que, no bojo do Inquérito Civil nº 06.2024.00000469-
7, o IMMU informou a necessidade de atuação coordenada entre os
diversos órgãos municipais para sanar as irregularidades urbanísticas
noticiadas;

CONSIDERANDO que a Controladoria-Geral do Município encaminhou
o anteprojeto de reordenamento urbano da Rua São Pedro, elaborado
pelo IMPLURB, conforme Ofício nº 734/2025 – GAB/CGM e anexos;

CONSIDERANDO a necessidade de obtenção de informações acerca
da aprovação do referido projeto pelos órgãos competentes e do
respectivo cronograma de execução dos serviços na área em questão;

CONSIDERANDO que a Controladoria-Geral do Município informou
que, na condição de órgão fiscalizador, promoverá o acompanhamento
das ações necessárias ao reordenamento urbano na localidade,
instando as secretarias envolvidas a prestarem informações acerca das
providências adotadas, com posterior encaminhamento a este Ministério
Público;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, estabelece em seu art.
182, que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, VI, que a política urbana tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana mediante a ordenação do uso do solo,
de forma a evitar a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus
estabelece em seu art. 217, que a política urbana tem por
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objetivo a ordenação do pleno desenvolvimento das funções
satisfatórias de qualidade de vida e bem estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 005, de 16 de janeiro de
2014, em seu art. 3º, estabelece que compete aos Poderes Municipais,
por meio de seus agentes políticos e administrativos, nos limites de
suas atribuições, zelar pela observância das normas dispostas neste
Código, através do exercício regular do poder de polícia administrativa e
dos seus respectivos instrumentos, dentre os quais vistorias e
programas permanentes de verificações de campo;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 005, de 16 de janeiro de
2014, em seu art. 36, estabelece que se consideram logradouros
públicos os espaços destinados à circulação de pedestres, pessoas
com deficiência e mobil idade reduzida, veículos ou ambos,
compreendendo ruas, passeios, travessas, praças, estradas, vielas,
largos, viadutos, escadarias e outros que se originem de processo legal
de ocupação do solo ou localizado em Áreas de Especial Interesse
Social;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 45, inciso IV, que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 46, que o procedimento administrativo será instaurado por
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto e publicação de extrato
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE).

RESOLVE:

I. Instaurar procedimento administrativo para acompanhar, junto ao
Poder Público Municipal, a continuidade das ações administrativas
necessárias à adequação do ordenamento urbano na Rua São Pedro,
bairro Tarumã;

II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, Agente de Apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;

III. Determinar, como providência inaugural, a expedição de Requisição
à CGM para que preste informações atualizadas acerca das
providências efetivamente adotadas pelas unidades gestoras
envolvidas nas ações de reordenamento urbano da Rua São Pedro,
sobretudo quanto à aprovação do anteprojeto elaborado pelo IMPLURB
e à existência de cronograma de execução dos serviços.

Registre-se, Autue-se e Publique-se.

Manaus, 27 de março de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
13ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III, da CRFB;, art.
8o, § 1º, da Lei nº. 7.347/1985; art. 26, I, da Lei nº. 8.625/1993; art. 22
da Lei nº. 8.429/1992;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0015/2026/13PJ
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pública, na forma da lei, para a proteção, prevenção e reparação dos
danos causados ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao
consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico e a outros interesses difusos, coletivos e
individuais indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou declaração
de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade
administrativa do Estado ou do Município, de suas administrações
indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem,
na forma do art. 25, IV, da Lei nº. 8.625/1993 e art. 3º, IV, "a” e “b”, da
Lei Complementar Estadual nº. 11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que dispõe sobre
a instauração e prorrogação (por uma única vez) do Procedimento
Preparatório em seu artigo 26;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº. 01.2025.00009579-3, em face
da Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do Ensino (SEDUC),
B C Sorinho M. E. e RGK Serviços de Engenharia Ltda., visando apurar
possíveis irregularidades ocorridas no Pregão Eletrônico nº. 083/2024, o
qual resultou nos Contratos nº. 034/20254-SEDUC e 035/2024-SEDUC,
respectivamente;

CONSIDERANDO a posse de informações previstas nos arts. 6º e 7º da
Lei n°. 7.347/1985, a autorizar a tutela dos interesses ou direitos
mencionados no art. 1º da Resolução nº. 23/2007-CNMP, bem como a
necessidade de as complementar antes de instaurar o inquérito civil,
visando apurar elementos para identificação dos investigados ou do
objeto, conforme o art. 2º, §§4º a 7º, da mesma Resolução nº. 23/2007-
CNMP;

RESOLVE:

I  INSTAURAR o Procedimento Preparatório nº. 06.2026.00000265-2
13ª PRODEPPP, em face da Secretaria de Estado de Educação e
Qualidade do Ensino (SEDUC), B C Sorinho M. E. e RGK Serviços de
Engenharia Ltda., visando apurar possíveis irregularidades ocorridas no
Pregão Eletrônico nº. 083/2024, o qual resultou nos Contratos nº.
034/20254-SEDUC e 035/2024-SEDUC, respectivamente;

II  REQUISITAR à JUCEA cópia dos atos constitutivos e todas as
demais alterações contratuais da pessoa jurídica RGK Serviços de
Engenharia Ltda., CNPJ nº. 22.200.355/0001-96;

III – REQUISITAR ao E. TCE/AM cópia de todos os atos processuais
praticados nos autos nº. 16.478/2025 após a decisão monocrática
concessiva de liminar publicada na edição nº. 3679 do DOE-TCE/AM ,
datado de 24/11/2025.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 26 de março de 2026.

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotora de Justiça
Titular da 13ª PRODEPPP

PORTARIA Nº 0018/2026/70PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através  da
70ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pelo Promotor de Justiça, infra-assinada, no
exercício de  suas atribuições conferidas pelo Art. 129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o,  parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº
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8.429/92 e Ato PGJ nº 042/2008;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e  social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos
bens e direitos de valor artístico,  estético, histórico, turístico e
paisagístico e a outros interesses difusos, coletivos individuais
indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou declaração de
nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade
administrativa do  Estado ou do Município, de suas administrações
indiretas ou fundacionais ou de  entidades privadas de que participem,
na forma do Art. 25, IV, da Lei nº  8.625/93 e Art. 3º, inciso IV, alíneas
“a” e “b”, da Lei Complementar Estadual nº  011/93;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023, de 17.09.2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério  Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 006/2015, de 12.02.15,  do
Conselho Superior do Ministério Público do Amazonas, que disciplina,
no  âmbito do Ministério Público Estadual, a instauração e tramitação de
procedimentos extrajudiciais de investigação;

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato n. 01.2025.00010612-0  que é
referente ao Ofício n.º 9523/2025-GTE, oriundo do Tribunal de Contas
do Estado do Amazonas, por meio do qual foram encaminhados os
autos do  Processo TCE n.º 15.4128/2024, relativo ao Recurso
Ordinário interposto pelo  Sr. José Bezerra Guedes contra o Acórdão n.º
1120/2024-TCE-Primeira  Câmara, proferido nos autos do Processo n.º
16.048/2021, ora apensado, que Secretaria de Estado de Produção
Rural – SEPROR e a Prefeitura Municipal de  Tapauá, à época sob sua
responsabilidade;

CONSIDERANDO o teor do Despacho nº 053/2026/70PJ que
determina a instauração de procedimento preparatório, por meio de
portaria, nos  termos do art. 26 da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta  Promotoria
Especializada, adotar medidas administrativas e judiciais previstas  em
Lei para a defesa e proteção do patrimônio público e social;

RESOLVE:

I  –  INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº
06.2026.00000266-3,  nos termos dos arts. 26 e 31 da Resolução n.º
006/2015-CSMP, com vistas à  obtenção de elementos para a
identificação do investigado e a delimitação do  objeto, referente aos
supostos atos de improbidade administrativa praticados  no âmbito do
Convênio n.º 51/2019, firmado entre a Secretaria de Estado de
Produção Rural – SEPROR e a Prefeitura Municipal de Tapauá, tendo
por  objeto o repasse de recursos financeiros para a aquisição de folhas
de alumínio  de 2,44 m x 0,60 m, destinadas à cobertura de casas de
farinha na zona rural  do Município de Tapauá, no valor global de R$
50.400,00;

II – NOTIFICAR o Sr. José Bezerra Guedes para comparecer a esta
Promotoria  de Justiça, a fim de prestar declarações acerca do objeto
da presente  investigação;

III - DESIGNAR o servidor Leandro de Alencar Serudo para secretariar
os  trabalhos.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Sexta-feira, 27 de março de 2026 Página 11Nº 3287

Autue-se, registre-se e cumpra-se.

Manaus, 26 de março de 2026

Edgard Maia de Albuquerque Rocha
PROMOTOR DE JUSTIÇA

Processo n.º 06.2024.00000757-2
Classe processual: Inquérito Civil
Objeto: Acompanhar a apuração da conduta dos servidores da Escola
Municipal Guilherme Barbosa Baker, referente a fato ocorrido em
19/07/2023, por volta das 17h15min, quando uma aluna de 11 anos de
idade teria sido deixada sozinha numa parada de ônibus após o término
das aulas.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 27 de março de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0027/2026/59ªPRODHED

Processo n.º 06.2025.00000463-5
Classe processual: Inquérito Civil
Objeto: Acompanhar o Processo Administrativo Disciplinar (PAD) n.º
003/2025/CRDM/SEDUC/AM, que apura suposto comportamento
inadequado do servidor Walquimar Vilaça Batista Borges, pedagogo na
EETI Maria do Céu Vaz D`Oliveira, em Manaus/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 27 de março de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0028/2026/59ªPRODHED

Processo n.º 06.2025.00000463-5
Classe processual: Inquérito Civil
Objeto: Acompanhar o Processo Administrativo Disciplinar (PAD) n.º
003/2025/CRDM/SEDUC/AM, que apura suposto comportamento
inadequado do servidor Walquimar Vilaça Batista Borges, pedagogo na
EETI Maria do Céu Vaz D`Oliveira, em Manaus/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 27 de março de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

Nº MP: 06.2026.00000281-9
CLASSE:  Inquérito Civil
ASSUNTO: Direitos e Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A):  Lucas Mateus Castro Ennes
INVESTIGADO(A): SECRETARIA DE ESTADO, JUSTIÇA, DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA SEJUSC

PORTARIA Nº 0031/2026/42PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 42ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos
Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência, no exercício
de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente aquelas
previstas nos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição
Federal, bem como na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei
n.º 8.625/93), na Lei Complementar Estadual n.º 011/93 e na Resolução
n.º 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO que se trata de Notícia de Fato instaurada para
apurar a legalidade da negativa administrativa de emissão da Carteira
de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista –
CIPTEA ao Sr. Lucas Mateus Castro Ennes, sob o fundamento de que
o laudo médico apresentado, embora subscrito por médica com CRM
ativo e Mestrado em Transtorno do Espectro Autista – TEA, não foi
firmado por especialista em Neurologia ou Psiquiatria, conforme
exigência do art. 6º, § 2º, do Decreto Estadual n.º 42.900/2020;

CONSIDERANDO que a instrução processual revelou elementos que
apontam para a desproporcionalidade da exigência administrativa,
notadamente porque a Lei Estadual n.º 241/2015 e a Lei Estadual n.º
6.458/2023, que dispõem sobre a CIPTEA, não restringem a validade
do laudo médico à subscrição por profissional especialista, exigindo
apenas a apresentação de “relatório médico”;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0031/2026/42PJ
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CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina – CFM, em
resposta oficial juntada aos autos, esclareceu que o médico
regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina possui plena
autonomia para diagnosticar o Transtorno do Espectro Autista e emitir
laudos médicos, sendo a exigência de especialidade específica uma
indevida invasão da competência privativa da União para legislar sobre
o exercício das profissões, nos termos da Lei n.º 12.842/2013 (Lei do
Ato Médico);

CONSIDERANDO que a restrição imposta pelo Decreto Estadual n.º
42.900/2020 atua como barreira burocrática indevida, sobretudo diante
da reconhecida escassez de médicos especialistas em Neurologia e
Psiquiatria na rede pública de saúde, inclusive nas comarcas do interior
do Estado, o que acaba por retardar ou inviabilizar a fruição de direitos
legalmente assegurados às pessoas com Transtorno do Espectro
Autista;

CONSIDERANDO que a Secretaria de Estado da Pessoa com
Deficiência – SEPCD, em sua manifestação, reiterou a manutenção da
exigência prevista no art. 6º, § 2º, do Decreto Estadual n.º 42.900/2020,
sob o argumento do exercício do poder regulamentar e da segurança
jurídica, sem sinalizar, contudo, qualquer alteração imediata da norma;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação da Notícia de Fato restou
expirado e que a complexidade da matéria demanda o aprofundamento
das investigações, especialmente para a adequada tutela de direitos
transindividuais de pessoas com TEA;

RESOLVE:
I – CONVERTER a Notícia de Fato em INQUÉRITO CIVIL N.
06.2026.00000281-9, com fulcro no art. 28, inciso II, da Resolução n.º
006/2015-CSMP, para apurar a exigência imposta pela Secretaria de
Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania – SEJUSC de que
laudos médicos destinados à instrução de pedidos de emissão da
CIPTEA sejam firmados por especialista em Neurologia ou Psiquiatria,
conforme previsto no art. 6º, § 2º, do Decreto Estadual n.º 42.900/2020;
II – Como PRIMEIRAS DILIGÊNCIAS, determino:
a) REITERAR ofício ao Conselho Regional de Medicina do Estado do
Amazonas – CRM-AM, solicitando que, em caráter de urgência,
encaminhe cópia do parecer final referente ao Processo Consulta n.º
26.4.000000544-2, assim que submetido à apreciação da Plenária,
conforme informado no Ofício n.º 525/2026/CREMAM (fls. 64/65);
b) OFICIAR à Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE-AM,
encaminhando cópia integral dos autos e do Parecer do Conselho
Federal de Medicina (fls. 56/58), para que, em regime de cooperação
institucional, manifeste-se acerca da legalidade estrita do art. 6º, § 2º,
do Decreto Estadual n.º 42.900/2020, à luz da Lei do Ato Médico (Lei
n.º 12.842/2013) e das Leis Estaduais n.º 241/2015 e n.º 6.458/2023,
quanto à exigência regulamentar de que laudos médicos destinados à
instrução de pedidos de emissão da CIPTEA sejam firmados por
especialista em Neurologia ou Psiquiatria;
c) REQUISITAR da Secretaria de Estado da Pessoa com Deficiência –
SEPCD, no prazo de 15 (quinze) dias, o encaminhamento de dados
estatísticos referentes ao número de pedidos de emissão de CIPTEA
indeferidos nos últimos 12 (doze) meses, cujo fundamento exclusivo
tenha sido a ausência de Registro de Qualificação de Especialista –
RQE do médico subscritor do laudo apresentado. A requisição deve ser
encaminhada via PGJ.
III – PUBLIQUE-SE no DOMPE.
Manaus, 27 de março de 2026.

VITOR MOREIRA DA FONSÊCA
Promotor de Justiça

A Senhora
Francisca Silva de Lima
Em frente à Doce Sabor, Nº 154, Praia do Gado, Boca do Acre - AM

Assunto: Notificação de decisão de arquivamento de inquérito policial
Referência: Inquérito policial registrado no PROJUDI sob a numeração
0601493-50.2024.8.04.3100

Senhora,

Por força do art. 28 do Código de Processo Penal, NOTIFICO Vossa
Senhoria da decisão de arquivamento, em anexo, do inquérito policial
registrado no PROJUDI sob a numeração 0601493-50.2024.8.04.3100.
Ademais, advirto que, caso discorde da promoção de arquivamento,
poderá submeter a matéria à revisão da instância competente deste
Ministério Público, mediante recurso escrito, no prazo de 10 (dez) dias
úteis.

Atenciosamente,

Boca do Acre/AM, datado e assinado eletronicamente.

MARCOS PATRICK SENA LEITE
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000044127.01PROM_BCA

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri, por seu representante
legal infrafirmado, no exercício de suas atribuições constitucionais e
legais, máxime os artigos 127, caput, e 129, inciso II e VI, da
Constituição Federal, art. 26, inciso I, e 27 da Lei nº 8.625/93, e na
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 27/02/2019, e Resolução nº
174, de 04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, conforme art. 126, caput, da
Constituição Federal e art. 1º da Lei Complementar Estadual n.º
11/1993 (Lei Orgânica do Ministério público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO que o artigo 88 da Constituição do Estado do
Amazonas elenca entre as funções institucionais do Ministério Público a
de instaurar procedimentos administrativos e, para sua instrução,
expedir notificações para tomada de depoimentos e esclarecimentos,
requisitar informações, exames, perícias e documentos, podendo
promover inspeções e diligências investigatórias;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP/AM, que
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uniformizou no Ministério Público do Estado do Amazonas os
expedientes de investigação civil e criminal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público poderá requisitar de
qualquer organismo público ou particular, certidões, informações,
exames ou perícias, no prazo que assinalar, conforme art. 8, § 1º da Lei
7.347/85;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal de 1988,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação CNMP nº 93, de 22 de
março de 2022, que recomenda aos órgãos do Ministério Público que
atuam no combate à violência contra as mulheres que implementem
projetos de recuperação e reeducação do agressor;CONSIDERANDO
que a referida Recomendação sugere, dentre outras ações, a
capacitação de equipes técnicas, a união de esforços com a rede de
proteção local e a inclusão de informações sobre o acompanhamento
psicossocial do agressor no questionário de atendimento às vítimas;

CONSIDERANDO o teor do Acórdão proferido nos autos da Correição
nº 1.01301/2024-62, acompanhando do Relatório e das Proposições
emitidos no mesmo procedimento, que tratam da Correição Ordinária
Temática em Direitos Fundamentais realizada no âmbito do Ministério
Público, emitido pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP),
que, no Item VI.2.6., recomendou à Promotoria de Justiça de Manaquiri
que promova a implementação de projetos de recuperação e
reeducação do agressor, nos termos da Recomendação CNMP nº
93/2022 (Procedimento Interno SEI nº 2025.020480);

CONSIDERANDO a necessidade de promover a articulação
interinstitucional e a fiscalização da efetividade das ações voltadas à
reeducação e à mudança comportamental dos agressores, como forma
de prevenir a reincidência e garantir a proteção integral das vítimas de
violência doméstica e familiar;

CONSIDERANDO, por fim, que o procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições, e
embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil (art. 45, II e IV
da Resolução n.º 006/2015 do CSMP/AM e Resolução n.º 174/2017
CNMP);

RESOLVE:

DETERMINAR a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
para “acompanhar, impulsionar e fiscalizar a estruturação, articulação
interinstitucional e a efetiva implementação de projeto(s) de
recuperação e reeducação psicossocial de agressores(as) de vítimas de
violência doméstica e familiar no âmbito do Município de Manaquiri/AM,
em integral observância à Recomendação CNMP nº 93/2022 durante o
anos de 2026”, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 174, de
04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público e no art. 45,
inciso II, da Resolução n° 006/2015 do Conselho Superior do Ministério
Público do Estado do Amazonas, e demais providências, tais como:

I - DESIGNAR Márcia M. de Lima, Agente de Apoio

Administrativo do Ministério Público no município de Manaquiri, para
secretariar o feito;

II - DETERMINAR a publicação da presente Portaria, mediante extrato,
no DOMPE;

III - DETERMINAR que sejam expedidos ofícios à Prefeitura Municipal,
por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social (Coordenadoria
Municipal de Políticas para as Mulheres ou órgão equivalente) e
Secretaria Municipal de Segurança Institucional, enviando cópia desta
portaria de instauração, requisitando que, no prazo de 20 (vinte) dias,
após o recebimento da comunicação, informe o seguinte: a) As medidas
já adotadas e participem da Rede de Proteção e Reeducação Local,
visando à articulaçãointerinstitucional para a implementação do projeto
objeto deste procedimento administrativo; b) Apresentem a esta
promotoria de justiça um Plano de Trabalho detalhado para a criação ou
aprimoramento de programa de recuperação e reeducação de
agressor(a), que contemple, no mínimo, os seguintes requisitos da
Recomendação CNMP nº 93/2022: b.1) Trabalho psicossocial; b.2)
Palestras, aulas expositivas e debates em grupos reflexivos; b.3) Carga
horária ou número mínimo de encontros de participação; e b.4) Previsão
de capacitação técnica da equipe responsável pela execução do
programa;

IV – DETERMINAR a expedição de ofícios ao Juízo da Vara Única da
Comarca de Manaquiri/AM, com Competência em Violência Doméstica,
e a Delegacia de Polícia de Manaquiri/AM, enviado cópia desta portaria
de instauração, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias, após o
recebimento da comunicação, informem as medidas já adotadas e
participem da Rede de Proteção e Reeducação local, visando à
articulação interinstitucional para a implementação do projeto;

V – DETERMINAR a expedição de ofício à Delegacia de Polícia Civil de
Manaquiri/AM, enviado cópia desta portaria de instauração,
requisitando que, no prazo de 20 (vinte) dias, após o recebimento da
comunicação, preste informações sobre a inclusão de campos nos
questionários de atendimento às vítimas (na Delegacia de Polícia), que
tratem da frequência e do acompanhamento psicossocial do agressor;

VI - DETERMIINAR a cientificação da Coordenação do Centro de Apoio
Operacional de Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais do
Cidadão, dos Direitos do Consumidor e da Defesa do Patrimônio
Público (CAO-PDC) para informar sobre a instauração do presente
Procedimento Administrativo, nos moldes do art. 45, § 2º, da Res.
CSMP n. 006/2015, mediante o encaminhamento desta Portaria ao
seguinte e-mail institucional: caopdc@mpam.mp.br;

VII – FAZER CONCLUSÃO dos autos após o transcurso do prazo para
deliberação

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaquiri, data da assinatura eletrônica.

                                      CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor de Justiça de Entrância Inicial
Titular da PJ de Manaquiri
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Ao Senhor
Milk Silva de Lima
Em frente à Doce Sabor, Nº 154, Praia do Gado, Boca do Acre - AM

Assunto: Notificação de decisão de arquivamento de inquérito policial
Referência: Inquérito policial registrado no PROJUDI sob a numeração
0601493-50.2024.8.04.3100

Senhor(a),

Por força do art. 28 do Código de Processo Penal, NOTIFICO Vossa
Senhoria da decisão de arquivamento, em anexo, do inquérito policial
registrado no PROJUDI sob a numeração 0601493-50.2024.8.04.3100.

Atenciosamente,

Boca do Acre/AM, datado e assinado eletronicamente.

MARCOS PATRICK SENA LEITE
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000044127.01PROM_BCA

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri, por seu representante
legal infrafirmado, no exercício de suas atribuições constitucionais e
legais, máxime os artigos 127, caput, e 129, inciso II e VI, da
Constituição Federal, art. 26, inciso I, e 27 da Lei nº 8.625/93, e na
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 27/02/2019, e Resolução nº
174, de 04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, conforme art. 126, caput, da
Constituição Federal e art. 1º da Lei Complementar Estadual n.º
11/1993 (Lei Orgânica do Ministério público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO que o artigo 88 da Constituição do Estado do
Amazonas elenca entre as funções institucionais do Ministério Público a
de instaurar procedimentos administrativos e, para sua instrução,
expedir notificações para tomada de depoimentos e esclarecimentos,
requisitar informações, exames, perícias e documentos, podendo
promover inspeções e diligências investigatórias;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP/AM, que
uniformizou no Ministério Público do Estado do Amazonas os
expedientes de investigação civil e criminal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público poderá requisitar de
qualquer organismo público ou particular, certidões, informações,
exames ou perícias, no prazo que assinalar, conforme art. 8, § 1º da Lei
7.347/85;
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal de 1988,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO que a educação constitui direito fundamental de
crianças e adolescentes, sendo dever da família, da sociedade e,
prioritariamente, do Poder Público garantir o seu pleno e adequado
desenvolvimento (art. 4º do ECA c/c arts. 205, 208 e 227 da
CRFB/88);CONSIDERANDO que a Lei nº 13.005/2014 aprovou o Plano
Nacional de Educação (PNE), de vigência decenal, estabelecendo
diretrizes, metas e estratégias que devem ser seguidas pela União,
Estados, Distrito Federal e Municípios;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 10 da Lei nº 13.005/2014 (PNE),
que impõe aos entes federados a obrigatoriedade de consignar em
suas leis orçamentárias anuais e plurianuais (PPA, LDO e LOA) as
dotações compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PNE e
dos respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena
execução;

CONSIDERANDO a necessidade de promover o acompanhamento e a
fiscalização do processo de elaboração e execução das propostas de
leis orçamentárias, a fim de garantir a dotação de recursos financeiros
necessários para o cumprimento das metas do Plano Municipal de
Educação e do PNE;

CONSIDERANDO, por fim, que o procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições, e
embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil (art. 45, II e IV
da Resolução n.º 006/2015 do CSMP/AM e Resolução n.º 174/2017
CNMP);

RESOLVE:

DETERMINAR a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
para “acompanhar, fiscalizar e impulsionar a implementação do
processo de elaboração, aprovação e execução das leis orçamentárias
(PPA, LDO e LOA) do Município de Manaquiri/AM, visando a garantir a
previsão e a efetiva execução de dotações orçamentárias compatíveis e
suficientes para o cumprimento das metas, diretrizes e estratégias do
Plano Nacional de Educação (PNE) e do Plano Municipal de Educação,
em observância ao art. 10 da Lei nº 13.005/2014”, nos termos do art. 8º,
da Resolução nº 174, de 04/07/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público e no art. 45, inciso II, da Resolução n° 006/2015 do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, e
demais providências, tais como:

I - DESIGNAR Márcia M. de Lima, Agente de Apoio Administrativo do
Ministério Público no município de Manaquiri, para secretariar o feito;

II - DETERMINAR a publicação da presente Portaria, mediante extrato,
no DOMPE;

III - DETERMINAR que sejam expedidos ofícios à Prefeitura Municipal,
por meio da Secretaria Municipal de Educação, e ao Presidente da
Câmara Municipal requisitando que, no prazo de

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Sexta-feira, 27 de março de 2026 Página 15Nº 3287

20 (vinte) dias, após o recebimento da comunicação, informem o
seguinte: a) cópia integral do Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA)
em tramitação e da LOA em vigor, do Plano Plurianual (PPA) e da Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do Município;
b) demonstração, por meio de relatório detalhado, da compatibilidade e
suficiência das dotações orçamentárias previstas ou executadas para
as Metas e Estratégias do Plano Municipal de Educação e do PNE,
conforme exigido pelo art. 10 da Lei nº 13.005/2014; c) o percentual dos
recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e de
outras fontes que estão sendo executados anualmente;

IV - DETERMIINAR a cientificação da Coordenação do Centro de Apoio
Operacional de Proteção e Defesa dos Direitos Constitucionais do
Cidadão, dos Direitos do Consumidor e da Defesa do Patrimônio, para
informar sobre a instauração do presente Procedimento Administrativo,
nos moldes do art. 45, § 2º, da Res. CSMP n. 006/2015, mediante o
encaminhamento desta Portaria ao seguinte e-mail institucional:
caopdc@mpam.mp.br;

V – FAZER CONCLUSÃO dos autos após o transcurso do prazo para
deliberação

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaquiri, data da assinatura eletrônica.

                                      CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor de Justiça de Entrância Inicial
Titular da PJ de Manaquiri

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça Substituto subscritor, no exercício de
suas atribuições constitucionais e legais, especialmente aquelas
previstas nos artigos 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, bem
como nos artigos 26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993, e nos artigos 27 e
seguintes da Resolução nº 006/2015-CSMP,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da moralidade administrativa e dos
princípios que regem a Administração Pública, nos termos do art. 129,
inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade
Administrativa), especialmente quanto à responsabilização por atos que
importem enriquecimento ilícito, causem dano ao erário ou atentem
contra os princípios da Administração Pública;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato nº 040.2025.001565,
instaurada a partir de manifestação encaminhada pela Ouvidoria do
Ministério Público do Estado do Amazonas, informando possíveis
irregularidades na contratação e execução de serviços de fornecimento
e manutenção de equipamentos hospitalares no Município de
Anamã/AM, no exercício de 2022;

CONSIDERANDO que, conforme relatado, a Prefeitura Municipal de
Anamã/AM celebrou contratos e autorizações de serviços com a
empresa DMTECH Comércio Atacadista de Produtos Hospitalares
Ltda., havendo indícios de que os serviços foram efetivamente
prestados, mas não houve o correspondente pagamento, no montante
aproximado de R$ 107.956,00;

CONSIDERANDO que há elementos indicativos de
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irregularidades na execução da despesa pública, notadamente
ausência de empenho prévio, inexistência de processo regular de
liquidação, falta de atesto de notas fiscais e ausência de comprovação
de dotação orçamentária, em possível afronta à Lei nº 4.320/1964 e à
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000);

CONSIDERANDO que tais circunstâncias podem caracterizar, em tese,
a assunção de obrigação sem observância das normas legais
pertinentes, com potencial repercussão sobre o equilíbrio fiscal do ente
público e eventual lesão ao erário;

CONSIDERANDO que os fatos envolvem, em princípio, a atuação de
agentes públicos responsáveis pela gestão municipal à época,
notadamente o então Prefeito FRANCISCO NUNES BASTOS e o então
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Finanças RUAM
STAYNE BATALHA BASTOS;

CONSIDERANDO que, no curso da Notícia de Fato, foram realizadas
diligências preliminares, inclusive tentativa de notificação do ex-Prefeito
Francisco Nunes Bastos, a qual restou infrutífera, havendo informação
de que o mesmo não foi localizado em seu endereço, possivelmente
residindo atualmente em Manaus/AM, sem endereço preciso;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação da Notícia de Fato
encontra-se esgotado, nos termos do art. 22 da Resolução nº 006/2015-
CSMP, sendo, contudo, imprescindível o prosseguimento das
investigações diante da relevância e da complexidade dos fatos
apurados;

RESOLVE:
Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar a
regularidade da contratação, execução e pagamento de serviços de
fornecimento e manutenção de equipamentos hospitalares prestados
pela empresa DMTECH Comércio Atacadista de Produtos Hospitalares
Ltda. ao Município de Anamã/AM, no exercício de 2022, notadamente
quanto à existência de prévio empenho, liquidação da despesa, atesto
da execução contratual e disponibilidade orçamentária, bem como
verificar eventual inadimplemento indevido da Administração Pública e a
possível ocorrência de dano ao erário ou de atos de improbidade
administrativa decorrentes da autorização de despesas sem
observância das normas legais pertinentes, especialmente no âmbito da
gestão do então Prefeito Francisco Nunes Bastos e do então Secretário
Municipal de Administração, Planejamento e Finanças Sr. Ruam Stayne
Batalha Bastos.
DETERMINO, desde logo, a adoção das seguintes diligências iniciais:
1. A autuação e registro do presente Inquérito Civil no sistema próprio;
2. A expedição de ofício ao Município de Anamã/AM para que, no prazo
a ser fixado, encaminhe: a) cópia integral dos processos administrativos
referentes à contratação dos serviços mencionados; b) documentos
comprobatórios de empenho, liquidação e pagamento das despesas
correspondentes; c) eventuais contratos, ordens de serviço, notas
fiscais e termos de recebimento; d) informações acerca da atual
situação do débito;
3. A realização de nova tentativa de notificação do ex-Prefeito Francisco
Nunes Bastos, devendo ser envidados esforços para localização de seu
endereço atualizado;
4. Igualmente, a notificação do Sr. RUAM STAYNE BATALHA BASTOS,
ex-Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Finanças do
Município de Anamã/AM, para que apresente esclarecimentos acerca
dos fatos apurados, especialmente no que se refere à formalização das
contratações, ao processamento da despesa e à ausência de
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pagamento dos serviços prestados.
5. Seja oficiada a empresa DMTECH Comércio Atacadista de Produtos
Hospitalares Ltda., a fim de que, em 10 (dez) dias úteis, conforme
art.36, §8º, da Resolução 006/2015 - CSMP, preste esclarecimentos
detalhados acerca dos serviços executados, da forma de contratação,
dos valores pendentes e apresente toda a documentação pertinente,
incluindo contratos, propostas, notas fiscais, ordens de serviço e
comunicações mantidas com a Administração Pública.
6. A requisição de informações ao Tribunal de Contas do Estado do
Amazonas, acerca da regularidade da execução orçamentária e
financeira do Município de Anamã/AM no exercício de 2022,
especialmente no tocante às despesas na área da saúde e em relação
ao contrato objeto do presente Inquérito Civil.
7. Designo o servidor MATEUS SÁ GONÇALVES, Assessor Jurídico de
Promotoria de Entrância Inicial, para secretariar os trabalhos deste
Inquérito Civil.
8. Determino, ainda, a remessa de cópia desta Portaria para publicação
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas (DOMPE), nos termos do art. 46 da Resolução nº 006/2015-
CSMP.

Cumpra-se

Anamã/AM, data da assinatura eletrônica.

MATHEUS DE OLIVEIRA SANTANA
Promotor de Justiça Substituto

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri, por seu representante
legal infrafirmado, no exercício de suas atribuições constitucionais e
legais, máxime os artigos 127, caput, e 129, inciso II e VI, da
Constituição Federal, art. 26, inciso I, e 27 da Lei nº 8.625/93, e na
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 27/02/2019, e Resolução nº
174, de 04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, conforme art. 126, caput, da
Constituição Federal e art. 1º da Lei Complementar Estadual n.º
11/1993 (Lei Orgânica do Ministério público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO que o artigo 88 da Constituição do Estado do
Amazonas elenca entre as funções institucionais do Ministério Público a
de instaurar procedimentos administrativos e, para sua instrução,
expedir notificações para tomada de depoimentos e esclarecimentos,
requisitar informações, exames, perícias e documentos, podendo
promover inspeções e diligências investigatórias;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP/AM, que
uniformizou no Ministério Público do Estado do Amazonas os
expedientes de investigação civil e criminal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público poderá requisitar de
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qualquer organismo público ou particular, certidões, informações,
exames ou perícias, no prazo que assinalar, conforme art. 8, § 1º da Lei
7.347/85;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal de 1988,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº
8.069/90), definiu em seu artigo 86 que a política de atendimento dos
direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto
articulado de ações governamentais e não governamentais, da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;CONSIDERANDO as
recomendações da Correição do Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP) voltadas ao diagnóstico da estrutura para alunos com
deficiência, Transtornos do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades;

CONSIDERANDO que o Atendimento Educacional Especializado (AEE)
é garantia fundamental para a inclusão escolar, abrangendo a oferta de
Salas de Recursos Multifuncionais, profissionais especializados e a
elaboração de Planos de Desenvolvimento Individuais (PDI/PIAAE);

CONSIDERANDO que é necessário averiguar como está sendo
realizado e aplicado o Atendimento Educacional Especializado em toda
a rede pública de ensino no âmbito municipal e estadual;

CONSIDERANDO a necessidade de ajuste terminológico para incluir o
Transtorno do Espectro Autista (TEA) em substituição ao conceito de
Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD), por ser mais
abrangente, em observância à Lei nº 12.764/2012;

CONSIDERANDO, por fim, que o procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições, e
embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil (art. 45, II e IV
da Resolução n.º 006/2015 do CSMP/AM e Resolução n.º 174/2017
CNMP);

RESOLVE:

DETERMINAR a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
para “acompanhar, fiscalizar e impulsionar a implementação, oferta e
qualidade do Atendimento Educacional Especializado (AEE) nas redes
públicas de ensino municipal e estadual de Manaquiri/AM, abrangendo
infraestrutura das Salas de Recursos Multifuncionais, o quantitativo de
professores especialistas e profissionais de apoio, e a elaboração de
Planos de Desenvolvimento Individuais (PDI/PIAAE) para alunos com
deficiência, Transtorno Espectro Autista (TEA) e altas habilidade ou
superdotação durante o ano de 2026”, nos termos do art. 8º, da
Resolução nº 174, de 04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério
Público e no art. 45, inciso II, da Resolução n° 006/2015 do Conselho
Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, e demais
providências, tais como:

I - DESIGNAR Márcia M. de Lima, Agente de Apoio Administrativo do
Ministério Público no município de Manaquiri,
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para secretariar o feito;

II - DETERMINAR a publicação da presente Portaria, mediante extrato,
no DOMPE;

III - DETERMINAR que seja expedido ofício à Secretaria Municipal de
Educação de Manaquiri, para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe o
número de alunos com TEA/deficiências matriculados e a relação de
profissionais de apoio e salas de AEE disponíveis;IV - DETERMINAR
que seja expedido ofício à Coordenadoria Regional da SEDUC de
Manaquiri, para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe o número de
alunos com TEA/deficiências matriculados e a relação de profissionais
de apoio e salas de AEE disponíveis;

V – DETERMINAR que sejam expedidos ofícios à SEMSA e SEMAS,
para que, no prazo de 10 (dez) dias, complementem as informações
sobre o fluxo de diagnóstico de acompanhamento multidisciplinar dos
alunos da rede pública de ensino municipal e estadual;

VI - DETERMIINAR a cientificação da Coordenação do Centro de Apoio
Operacional Infância e Juventude (CAO-IJ) para informar sobre a
instauração do presente Procedimento Administrativo, nos moldes do
art. 45, § 2º, da Res. CSMP n. 006/2015, mediante o encaminhamento
desta Portaria ao seguinte e-mail institucional: caoij@mpam.mp.br;

VII – FAZER CONCLUSÃO dos autos após o transcurso do prazo para
deliberação

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaquiri, data da assinatura eletrônica.

CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor de Justiça de Entrância Inicial
Titular da PJ de Manaquiri

PORTARIA nº 0010/2026/78PRODEPPP
(Procedimento Preparatório nº 06.2026.00000271-9)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
78ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção do Patrimônio
Público, pelo Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da
Constituição Federal; art. 8o, § 1o da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei
nº 8.625/93; e art. 22 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar procedimento preparatório e inquérito civil, na forma
da lei, para anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao
patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou do
Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou de
entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a e b, da
Lei nº 8.625/93, e do art. 3º, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 37, caput, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0010.2026.78PRODEPPP

2007, do Conselho Nacional do Ministério Público Nacional, que
disciplina a instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a autuação de Notícia de Fato n. 01.2025.00010073-
6, para apuração de apuração de possível descumprimento de carga
horária e irregularidade funcional envolvendo a servidora Sra. S. J. dos
S. R., lotada no Distrito de Saúde Norte (DISA NORTE), onde exerce a
função de enfermeira ;

CONSIDERANDO que o prazo para apuração preliminar em NF se
esgotou ainda havendo necessidade de realização de diligências para o
deslinde dos fatos.

CONSIDERANDO que compete a esta Promotoria de Justiça
Especializada a apuração de fatos que caracterizem atos de
improbidade administrativa com dano ao Erário, nos termos do ATO
PGJ nº 042/2008;

RESOLVE:

INSTAURAR Procedimento Preparatório, sob o n° 06.2026.00000271-9,
tendo por OBJETO: apuração de possível descumprimento de carga
horária e irregularidade funcional envolvendo a servidora Sra. S. J. dos
S. R., lotada no Distrito de Saúde Norte (DISA NORTE), onde exerce a
função de enfermeira; ; e como INVESTIGADOS: S. J. dos S. R. ;

DETERMINAR que se proceda à publicação desta Portaria no DOMPE;

DESIGNAR a servidora RAFAELA MASCARENHAS COELHO para
secretariar os trabalhos inerentes ao Procedimento Preparatório ora
instaurado.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 27 de março de 2026.

Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

Processo nº 0562066-31.2024.8.04.0001 / 08.2024.00388362-4
Vítima: Noeme Brito Rodrigues
Investigado: Joao Batista Rodrigues
Incidência Penal: Contra a Mulher
DESPACHO DE ARQUIVAMENTO
Trata-se de Inquérito Policial que objetiva a apuração do
crime de Violência Psicológica, com previsão no art. 147-B do CPB, em
contexto
de violência doméstica e familiar, supostamente praticado por Joao
Batista
Rodrigues, em face de Noeme Brito Rodrigues , no dia 13/06/2024.
A vítima narra nos autos (vide declaração fl. 07) que, na
mencionada data, o autor, que mora no mesmo terreno em que a
vítima, chegou
em casa sob efeito de álcool e bateu na porta da ofendida com um
pedaço de pau.
Em seguida, a filha pediu que o autor voltasse para casa e a discussão
se
encerrou.
Analisando o caso vertente, verifica-se que as elementares
subjetivas e objetivas do crime previsto no art. 147-B não estão
preenchidas, não
havendo tipicidade na conduta narrada, de modo a se defender a
incidência do
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art. 147-B do Código Penal, uma vez que o tipo penal está balizado em
condutas/ações que causem dano emocional à vítima e diminuição da
autoestima
ou que prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise
degradar ou
controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante
ameaça,
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância
constante,
perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade,
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer
outro
meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação,
condutas
essas que não restaram demonstradas pela narrativa da vítima, uma
vez que não
fora possível inferir o nexo causal entre os sintomas experimentados
pela vítima
(dano emocional) e o fato traumático apontado por ela, sendo essa
relação de
causa e efeito necessária, a fim de enquadramento da figura típica.
Assim, considerando a atipicidade do fato narrado, o
Ministério Público promove pelo arquivamento dos presentes autos, nos
termos do art. 28 do Código de Processo Penal.
Pelas razões acima expostas, DETERMINO o arquivamento
do presente inquérito policial, bem como as seguintes providências:
a) a comunicação à vítima e à autoridade policial acerca do
arquivamento dos presentes autos com o encaminhamento de cópia
deste
despacho;
b) a juntada do comprovante de comunicação à vítima e à
autoridade policial.
Findo o prazo de 30 (trinta) dias após a notificação da
vítima acerca do arquivamento, voltem-me conclusos os presentes
autos.
Manaus, 12 de dezembro de 2024

MARIA BETUSA ARAÚJO DO NASCIMENTO
Promotora de Justiça

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com a
finalidade de juntar os relatórios das inspeções de saúde do ano de
2026, no Município de Manicoré/AM, bem como acompanhar e
recomendar ações de saúde, para garantir a qualidade do direito
fundamental à saúde no município de Manicoré.

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 187.2026.000013

Portaria n.º 0016/2026/55ªPRODHED
N.º MP: Procedimento Preparatório 06.2025.00000691-1
Assunto: INSTITUCIONALIZAÇÃO PEDAGÓGICA DO ATENDIMENTO
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

Manaus, 26 de março de 2026.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III da

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Portaria n.º
0016/2026/55ªPRODHED

Constituição Federal, Art. 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da
Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e seu parágrafo único, da Lei Complementar
n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Preparatório n.º
06.2025.00000691-1, instaurado objetivando sanar irregularidades
observadas na esfera da Escola Estadual de Atendimento Específico
Mayara Redman Abdel Aziz, irregularidades essas visualizadas no
relatório técnico-pedagógico exarado pelo Conselho Estadual de
Educação - CEE no bojo do Processo n.º 01.01.028101.024027/2025
98, nos termos da Portaria n.º 0052/2025/55ªPRODHED;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo para a instrução, bem como
a s  j u s t i f i c a t i v a s  a p r e s e n t a d a s  n o  D e s p a c h o  n . º
0 1 1 3 / 2 0 2 6 / 5 5 ª P R O D H E D ,
RESOLVE
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, na
forma da Resolução n.º 006.2015-CSMP, objetivando, no que se refere
à Escola Estadual de Atendimento Específico Mayara Redman Abdel
Aziz, e a partir das informações contidas no Ofício n.º 10475/2025-
GS/SEDUC:
1) obter dados sobre a satisfatoriedade dos recursos ópticos e não
ópticos utilizados durante o processo de Avaliação Funcional da Visão –
AFV, realizados na instituição; 2) sanear as seguintes inconsistências:
- encerramento do Serviço de Reeducação Visual para alunos com
Baixa Visão, em razão da aposentadoria da única profissional habilitada
na área; e - existência de cargas vagas na instituição.
Determinar:
I - O registro do presente Inquérito Civil, na forma da Resolução n.º
006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a) servidor(a) agente de
apoio desta Especializada para secretariar os trabalhos;
II - Seja expedido ofício à Secretaria Estadual de Educação – SEDUC,
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis:
1) apresente listagem, acompanhada de registros fotográficos, dos
recursos ópticos e não ópticos utilizados durante o processo de
Avaliação Funcional da Visão – AFV, manifestando-se sobre a
satisfatoriedade dos mesmos no âmbito da instituição; 2) adote medidas
administrativas voltadas a sanear as seguintes inconsistências:
- encerramento do Serviço de Reeducação Visual para alunos com
Baixa Visão, considerando que o encerramento do serviço em questão
decorreu da aposentadoria da única profissional habilitada na área,
devendo a SEDUC, na ocasião, mencionar as diligências adotadas, em
sendo o caso, no intuito de reimplantar o serviço em comento (ex:
mediante a designação de novo(a) servidor(a) etc.); e - existência de
cargas vagas na instituição, devendo a SEDUC, na ocasião, atualizar
quais cargos porventura encontram-se vagos na unidade de ensino, e
as diligências adotadas para o saneamento da situação.
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.
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Manaus, 26 de março de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Erica de Araújo Macedo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no dia
09/04/2026, em compensação aos serviços prestados à Justiça Eleitoral
nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o total de 1 dia(s)
de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 422358/2026

Interessado: Erica de Araújo Macedo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 11/01/2027 a 20/01/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 422359/2026

Interessado: Erica de Araújo Macedo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 13/07/2026 a 22/07/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 422361/2026

Interessado: Suelen Sousa Dias
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
22/04/2026 a 24/04/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 3 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 422389/2026

Interessado: Suelen Sousa Dias
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 08/04/2026 a 17/04/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 422397/2026

Interessado: Isadyson Pimentel Azedo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 10/11/2026 a 19/11/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 422534/2026

Interessado: Adson Luis Sousa Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2026, originalmente previstas
para no período de 10/04/2026 a 29/04/2026, para fruição no período
de 19/08/2026 a 07/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 422645/2026

Interessado: Artur Miranda Magno de Araújo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 13/05/2030 a 01/06/2030.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 422709/2026

Interessado: Mônica Costa Barros
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2025, originalmente previstas
para no período de 08/06/2026 a 17/06/2026, para fruição no período
de 06/07/2026 a 15/07/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 422734/2026

Interessado: Cynthia Saraiva Barros Lima
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 04/05/2026 a 13/05/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 422929/2026

Interessado: Lais dos Reis e Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 04/05/2026 a 13/05/2026.

REQUERIMENTO Nº 422946/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 46.2026.DCCON.2104088.2025.007559

Processo : 2025.007559.
Espécie : 11º Termo de Apostilamento ao (à) CT 019/2021 - MP/PGJ.
Objeto : Apostilar ao CT 019/2021 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0000498.
Fundamento Legal : Art. 65, §8º, da Lei n.º 8.666/1993.
Dotação Orçamentária : Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte Recurso:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33904007 - Suporte de Infraestrutura de TIC,
tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 24/03/2026, a Nota de
Empenho n.º 2026NE0000498, no valor global de R$ 72.589,99
(setenta e dois mil, quinhentos e oitenta e nove reais e noventa e nove
centavos).
Vigência : A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante : Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada : SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS S.A.
Signatário : Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data : 27/03/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 46.2026.DCCON

Extrato Nº 47.2026.DCCON.2104107.2025.024066

Processo : 2025.024066.
Espécie : 6º Termo de Apostilamento ao (à) CT 008/2024 - MP/PGJ.
Objeto : Apostilar ao CT 008/2024 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0000413 e 2026NE0000414.
Fundamento Legal : Art. 65, §8º, da Lei n.º 8.666/1993.
Dotação Orçamentária : Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2087.0001 — Administração de Serviços de Energia
E lé t r i ca ,  Água  e  Esgo to  e  Te le fon ia ;  Fon te  Recu rso :
1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903992 — Serviços de Telefonias Móveis
Celular, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 17/03/2026; a
Nota de Empenho n.º 2026NE0000413, no valor global de R$ 51.077,20
(cinquenta e um mil, setenta e sete reais e vinte centavos).
Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA;
Unidade Orçamentária: 03101 — PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA; Programa de Trabalho: 03.122.0001.2087.0001 —
Administração de Serviços de Energia Elétrica, Água e Esgoto e
Telefonia; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 33903993 — Serviços
de Telefonia Fixa, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em
17/03/2026; a Nota de Empenho n.º 2026NE0000414, no valor global
de R$ 51.077,20 (cinquenta e um mil, setenta e sete

EXTRATO Nº 47.2026.DCCON

reais e vinte centavos).
Vigência : A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante : Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada : FIOS TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA.
Signatário : Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data : 27/03/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Extrato Nº 48.2026.DCCON.2104356.2026.002112

Processo: 2026.002112.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 006/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico nº 94005/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Impermeabilização da calha de concreto da Ouvidoria do
MPAM, abrangêndo: demolição do contrapiso, remoção da manta
asfáltica, impermeabilização de manta asfáltica da calha de concreto,
impermeabilização de argamassa e aditivo, execução de teste de
estanqueidade, proteção mecânica, pintura acrílica e hidrofulgante,
u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
14.2025.CPL.1689170.2024.028448, decorrente do Pregão Eletrônico
94.005/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: R$ 26.118,31 (vinte e seis mil, cento e dezoito reais e trinta e um
centavos).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 — Manutencao E Conservacao De Bens
Imoveis; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 33903916 —
Manutencao E Conservacao De Bens Imoveis, tendo sido emitida pela
CONTRATANTE, em 19/03/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0000422, no valor global de R$ 26.118,31 (vinte e seis mil,
cento e dezoito reais e trinta e um centavos).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 27
de março de 2026 até 27 de março de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: CREDENCIAL ENGENHARIA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr (as). Luciano de
Araujo Correa (Representante (s) Legal da Contratada).
Data: 27 de março de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 48.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de São Gabriel da Cachoeira - 01PROM_SGC

Av. 07 de Setembro S/N, Praia - São Gabriel da Cachoeira-AM
(92) 3655-0980 - 01promotoria.sjl@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000048580.01PROM_SGC

Trata-se de Procedimento Administrativo, instaurado em 24 de outubro de 2023, com o
objeto de acompanhar as medidas adotadas pelo Governo do Estado do Amazonas, através
da Secretaria de Segurança Pública do Estado e do Comando Geral da Polícia Militar do
Estado do Amazonas, para viabilizar a infraestrutura física e humana adequada para o
exercício da atividade policial pela Polícia Militar na cidade de São Gabriel da Cachoeira
/AM.

Durante a tramitação do procedimento extrajudicial foram realizadas e formalizadas
diversas diligências e providências visando atender ao objeto em exame, a exemplo de
expedição de ofícios requisitórios ao Comando-Geral da Polícia Militar e à Secretaria de
Segurança Pública, reiterações, juntada de respostas e certidões.

Os autos estão instruídos de documentos contendo 45 (quarenta e cinco) páginas.

É o breve relatório.

Analisando o mérito, verifica-se que a presente perquirição já tramita há tempo acima do
razoável, levando em consideração que os fatos no intento de seu interesse foram
acompanhados, fiscalizados e deram ensejos a providências do órgão ministerial.

Os autos também foram deflagrados em 2023, cujo lapso temporal de tramitação do
procedimento extrajudicial incidirá em 3 (três) anos, tempo de duração considerado
razoável para os procedimentos extrajudiciais, na forma do que dispõe o teor da Portaria nº
291, de 27 de novembro de 2017, da Corregedoria Nacional do Ministério Público.

Não obstante isso, considerando-se que se encerraram 3 (três) exercícios financeiros sem
sucesso para implementação da medida pretendida e que a solução consensual deve ser
priorizada nesse cenário de implementação de políticas públicas, é de bom alvitre instaurar
novo procedimento administrativo visando acompanhar, fiscalizar, impulsionar e orientar
as medidas adotadas pelo Governo do Estado do Amazonas, através da Secretaria de
Segurança Pública do Estado e do Comando Geral da Polícia Militar do Estado do
Amazonas, para viabilizar a infraestrutura física e humana adequada para o exercício da
atividade policial pela Polícia Militar na cidade de São Gabriel da Cachoeira/AM.

À vista do exposto, o , por MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
seu Promotor de Justiça signatário, com fundamento no art. 49 da Resolução Nº 006/2015-
CSMP, DETERMINA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em tela.

Por fim, sejam realizadas as seguintes diligências finais:
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I. Publicação desta decisão no DOMPE; e

II. A instauração de novo procedimento administrativo com o objeto de: “Acompanhar,
fiscalizar, impulsionar e orientar as ações do Governo do Estado do Amazonas para
elaboração de projeto e construção de sede própria da Polícia Militar no município de São
Gabriel da Cachoeira/AM, bem como a garantir efetivo policial adequado, durante o ano de
2026”; e

III. Após a juntada dessas comprovações aos autos, arquive-os dando baixa no Sistema
MPVirtual.

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

São Gabriel da Cachoeira/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
PAULO ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro Castanho - 01PROM_CAR

Av. Adail de Sá, S/ N, Centro - Careiro-AM
(92) 3655-0947 - 01promotoria.cks@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000048888.01PROM_CAR

PORTARIA IC - PJ/CAR/AM

, por intermédio da Promotoria deO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Justiça de Careiro Castanho, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85, e art. 26, I, da Lei n. 8.625/93;
CONSIDERANDO o regramento constante na Resolução n. 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 06/2015 Conselho Superior do
Ministério Público do Estado do Amazonas, de 20 de fevereiro de 2015, alterada pela Res. 075
/2015-CSMP, 011/2017-CSMP e 065/2019-CSMP, que disciplinam a instauração e tramitação do
Inquérito Civil;

 que o art. 129, III, da Constituição da República estabelece que são funçõesCONSIDERANDO
institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos;

 incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regimeCONSIDERANDO
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127,
da Constituição da República;

 que as Promotorias de Justiça do Interior do Estado estão autorizadas aCONSIDERANDO
exercer, em sua plenitude, todas as atribuições inerentes ao Ministério Público, ex vi do disposto no
art. 65, da Lei Complementar Estadual n. 11/1993;

 aCONSIDERANDO Notícia de Fato nº 040.2025.001783, noticiando graves problemas na
infraestrutura viária do município de Careiro/AM, especificamente nos ramais do km 13, km 17 e
sub-ramal do Centrinho, situados na BR-254, estrada de Autazes;

 CONSIDERANDO que tal situação tem ocasionado sérios prejuízos à coletividade local,
especialmente quanto ao direito de locomoção, ao acesso à educação (transporte escolar), ao
escoamento da produção rural e à dignidade da população residente na região;

 CONSIDERANDO que há indícios de possível omissão do Poder Público Municipal no
dever de manutenção da infraestrutura viária, o que pode configurar violação a direitos
fundamentais e aos princípios da administração pública;

 CONSIDERANDO que a matéria envolve interesses difusos e coletivos, demandando apuração
mais aprofundada por meio de instrumento próprio;

RESOLVE

Instaurar o presente , com a finalidade de apurar possíveis Art. 1º INQUÉRITO CIVIL
irregularidades e omissões do Poder Público Municipal de Careiro Castanho/AM quanto à 
manutenção, recuperação e trafegabilidade dos ramais do km 13, km 17 e sub-ramal do Centrinho, 
localizados na BR-254 (estrada de Autazes), bem como eventual violação a direitos fundamentais 
das comunidades locais.
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Determinar o registro e autuação do presente feito no sistema próprio do Ministério Público.Art. 2º
Determinar, como diligências iniciais:Art. 3º

I – a expedição de ofício à , requisitando, no Prefeitura Municipal de Careiro Castanho/AM
prazo de 10 (dez) dias:

informações detalhadas sobre a situação atual dos ramais mencionados;

cronograma de manutenção e recuperação das vias;

contratos administrativos firmados para execução de obras e serviços na região;

indicação dos recursos públicos destinados à infraestrutura viária local;

II – a expedição de ofício à , para que informe as providências Secretaria Municipal de Obras
adotadas e planejadas para solução dos problemas relatados;
III – a requisição de informações sobre eventual previsão orçamentária para obras nos referidos 
ramais;
IV – a realização de diligência in loco, caso necessário, para verificação das condições de 
trafegabilidade das vias.

 Encaminhe-se cópia desta portaria ao Centro de Apoio Operacional competente;.Art. 4º
Determinar a publicação desta Portaria no Diário Oficial do Ministério Público.Art. 5º
Designar servidor(a) da Promotoria para secretariar os trabalhos.Art. 6º

Cumpra-se.
Careiro Castanho/AM, 27 de março de 2026.

ERIC NUNES NOVAES MACHADO
Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

ATA Nº 002/2026

Aos vinte três dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, às 11:00 horas, deu-se início a 1.ª
Reunião Ordinária do Fundo de Apoio do Ministério Público do Estado do Amazonas (FAMP), mediante
uso da ferramenta institucional Microsoft Teams. Encontravam-se presentes à reunião a Exma. Sra. Dra.
Leda Mara Nascimento Albuquerque, Procuradora-Geral de Justiça e Presidente do FAMP, o Exmo. Sr.
Dr. André Virgílio Belota Seffair, Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, Vice-
Presidente do FAMP; os doutos Promotores de Justiça Drs. Antonio José Mancilha e Sheyla Andrade dos
Santos. Devidamente justificadas as ausências da douta Procuradora de Justiça Dra. Silvia Abdala Tuma, 
a qual estava em cumprimento de compromisso institucional junto ao Tribunal de Justiça, da Dra. Wandete
de Oliveira Netto, por problemas de saúde, bem como da Dra. Luissandra Chíxaro de Menezes, em razão
de audiência previamente marcada. Presentes ainda a equipe de apoio administrativo do FAMP composta
pelos servidores Clilson Castro Viana, Contador do FAMP, Francisco Edinaldo Lira de Carvalho,
Administrador do FAMP, Marcos André Abensur, Auditor do FAMP e Marcus Roberto Laranjeira da
Silva, Secretário do FAMP. Participou ainda, como convidada a servidora Elaine de Lima Pereira, Chefe
da Divisão de Controle Interno do MPAM.
Verificada a presença de quórum, a Presidente do FAMP deu início a 1.ª Reunião Ordinária
cumprimentando os presentes e passando à leitura da pauta administrativa, transcrita abaixo:
PAUTA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2026-FAMP
1 - Abertura, conferência de quórum e instalação da sessão;
2 - SEI 2026.001925 - Deliberação para emissão de Resolução do Conselho Diretor aprovando as contas
anuais ordinárias do FAMP referente ao ano 2025 encerrado em 31.12.2025 da Exma. Dra. Leda Mara
Nascimento Albuquerque, em consonância com o Parecer do Controle Interno sobre as contas, demais
documentos/relatórios e balanços presentes nestes autos, os quais integrão a documentação de envio ao
TCE/AM e ao Colégio de Procuradores de Justiça do MPAM, pelo E-Contas e em procedimento interno
(SEI) próprio, respectivamente;
3 - Outros assuntos não previstos anteriormente.
4 - Encerramento.
 
Instalada a sessão, o Dr. André Virgilio Seffair passou ao primeiro item da pauta que trata da aprovação da
Prestação de Contas Anual do FAMP, referente ao exercício de 2025, encerrado em 31 de dezembro de
2025, passando a palavra à servidora Elaine de Lima Pereira, chefe da Divisão de Controle Interno,
responsável pelo parecer técnico.
A senhora Elaine passou a tecer suas considerações relatando que as demonstrações contábeis encontram-
se condizentes com as movimentações econômico-financeiras, tendo a DCI feito somente pequenas
observações especialmente ao que tange às fontes de receitas do fundo, evidenciando queda nos exercícios
recentes, sendo sua principal recomendação a busca de novas fontes de receita. Quanto à transparência,
lembrou da conquista do selo Diamante, motivo pelo qual parabenizou a equipe do FAMP que continua
zelando pela transparência. Citou ainda uma recomendação quanto a ações de capacitação continuada da
equipe.
Em seguida foi passada a palavra ao servidor Clilson Castro Viana, que passou a fazer observações quanto
às notas explicativas explicitando se tratar de um resumo sobre a parte financeira orçamentária e contábil.
Citou ainda os saldos de caixa, ressaltando inclusive que parte do valor já está comprometido com
aquisição de computadores no valor de R$ 1.235.000,00 ainda pendentes de pagamento. Falou ainda sobre

27/03/2026, 16:39 SEI/MPAM - 2099053 - Ata

https://sei.mpam.mp.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=2064607&infr… 1/4

ANEXOS - AVISO

ANEXOS - AVISO



as receitas do FAMP que teve R$ 586.622,50 no ano anterior, sendo tais receitas ligadas a rendimentos de
aplicações financeiras, outras receitas de multas e penalizações a empresas e a venda de bens imobilizados
inservíveis.
Seguindo a reunião, foi passada a palavra ao servidor Francisco Edinaldo Lira que discorreu quanto a
ações já iniciadas pelo grupo do FAMP, especialmente sobre processos de pleiteiam a possibilidade de
novas fontes de recursos quais sejam, o processo do ano de 2018 sobre Custas Cartoriais, bem como o
processo que trata do Projeto RECUPERA.
Em seguida o Dr. André Seffair ponderou sobre o processo 2025.016244 que prevê outras modalidades de
receita FAMP, relacionadas a acordos de não persecução criminal, multas e outras fontes de receitas que
hoje não existem. Relatou que o processo está em fase final para construir uma proposta de Projeto de Lei,
relacionado a essas novas fontes de receita para o FAMP, passando em seguida a palavra à Dra. Leda Mara.
Dando prosseguimento, a presidente do FAMP, Dra. Leda Mara Albuquerque passou a abordar o tema das
novas fontes de receita, solicitando o empenho deste colegiado para que se consiga viabilizar, pois há um
cenário nacional propício para aprovar essas medidas no sentido de lançarmos mão de valores referentes a
essas condutas institucionais. Citou ainda que nacionalmente, no âmbito do Conselho Nacional de
Procuradores-Gerais está sendo mantido debate com o Conselho Nacional do Ministério Público para que
tal medida seja regulamentado. Tal debate vem à tona por conta da questão da política remuneratória que
está atualmente em debate, trazendo formas de rediscutir subsídios como também formas de angariar
valores que o Tribunal de Justiça alcança e o Ministério Público, não. O MP entende que há por conta
dessa disparidade, um cenário de discussão em torno dos direitos dos membros do Ministério Público do
ponto de vista dos subsídios e dos valores dos passivos, que é um cenário positivo. Citou ainda que está em
conversas com outros Procuradores-Gerais para tentar uma construção nacional e levar essa proposta para
o CNMP regulamentar, deixando para reflexão sobre como se pode melhorar essa proposta e consolidá-la
antes de ser levada como uma minuta de proposta do Amazonas para o colegiado nacional de forma a
transformar tal ação em política institucional para todo o país, pois se entende que quando for abarcado
institucionalmente, fica difícil posteriormente que se reverta. Caso sejam adotadas ações pontuais em
alguns estados a proposta não ganha força que teria se nacionalmente se consiga institucionalizar tal ação.
Informou ainda que o Dr. Paulo Gonet se reuniu com o Presidente do CNPG, demonstrando interesse com
relação a esse assunto, relembrando ainda que não há perpectiva de aumento de duodécimos, ainda que o
MPAM foi o único de todos os poderes que apresentou dentro do prazo uma proposta de aumento de
duodécimos, citando ainda o cenário deste momento de ano eleitoral onde há dificuldades ainda maiores
para se conseguir aumento de duodécimos. Lembrou ainda que estará no dia 26 na Asssembleia Legislativa
para apresentação do balanço de atividades anual, oportunidade na qual fará uma fala incisiva no sentido
de que se consiga o aumento e inclusive ajuda através de emendas parlamentares. Citou que o momento de
cenário não favorável, nos leva a necessidade de buscar vias de solução dada às diversas demandas do
MPAM, citando o custos atuais com folha de pagamento muito altos, necessidade de aumentar a
capacidade de investimentos da instituição e que vê o FAMP como caminho dessa possibilidade de novas
formas de captação de recursos.
Em seguida o Dr. André Seffair compartilhou em tela proposta oriunda do GAECO que está para ser
encaminhada ao Colégio e posteriormente à Assembleia, prevendo seis fontes novas, tais como valores
provenientes de não persecução penal, valores decorrentes do perdimento de bens nas ações de combate ao
crime organizado, lavagem de capitais, originadas de procedimentos investigatórios promovidos pelo MP,
valores advindos de acordos de colaboração premiada, valores de transações penais e ajustamento de
conduta, indenizações e prestações pecuniárias fixadas judicial ou extrajudicialmente, outros valores do
Sistema Brasileiro de Responsabilidade Penal e autocomposição do MP. Lembrou ainda que havia uma
vinculação com relação a percentual,  onde se chegou ao consenso de 15% para aplicação em projetos
estruturantes, como: aquisição de novas tecnologias investigativas e de inteligência, capacitação
especializada de membros e servidores, medidas de proteção institucional e integração interistitucional.
Prosseguindo foi passada a palavra à Dra. Sheyla Andrade lembrando ser sua primeira intervenção neste
comitê gestor. Parabenizou a Dra. Leda Mara pela iniciativa e pela proposta, se colocando à disposição
para atuar para que o Fundo tenha implementada novas fontes de receitas possa ter recursos necessários
para os investimentos que o MP necessita.
A seguir o Dr. Antonio Mancilha iniciou sua fala cumprimentando a todos em vendo com muita lucidez a
participação na questão da destinação dos fundos lembrando que o Ministério Público já havia tentado
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outras vezes porém era muito burocrática a forma de poder atingir tal meta, elogiando a presente proposta
apresentada.
Feitas as considerações, o Dr. André Seffair colocou para deliberação, o parecer e aprovação das contas do
FAMP, referentes ao exercício de 2025, item 2 da pauta, para posterior encaminhamento ao Tribunal de
Contas do Estado, sendo aprovado por unanimidade.
Seguindo a reunião, a Dra. Leda Mara Albuquerque fez uma ponderação quanto a existência de uma
vedação em relação aos recursos oriundos de demandas ambientais, tendo uma destinação própria, sendo
necessário excetuar esses recursos na proposta anteriormente apresentada, com posterior aprofundamento
desta questão, para que se faça uma redação bem clara e objetiva que também não engesse o fundo. Quanto
a tal questão o Dr. André Seffair pontuou que a proposta ficou desta forma pois atualmente os recursos do
FAMP são regulamentados por uma resolução de 2008, e que foi feito um projeto de Lei para se ter como
um "guarda-chuva" e que posteriormente em cada caso judicial o juizo observará se encaminhará ou não,
sem obrigatoriedade e a resolução pudesse tratar disso, mas na Lei optou-se por continuar como TAC para
ter genericamente a possibilidade, e depois a regulamentação daquilo que fosse excepcionalmente as
vedações que viriam de resolução do Colégio de Procuradores, sendo possível ainda posteriormente alinhar
para saber se ficará no projeto de lei da forma como está.
Passando para o item seguinte, que trata de outros assuntos não previstos anteriormente, foi passada a
palavra ao servidor Marcos André Abensur que informou sobre processos encaminhados ao membros do
Conselho. No primeiro citado, informa tratar de encaminhamento mensal através de processo SEI, dos
balancetes para conhecimento e apreciação, com encaminhamento do Contador bem como parecer de
auditoria. Por segundo temos a apresentação, conforme determinado no  Despacho Nº 143.2026.04AJ-
PGJ.2095215.2026.002158, para conhecimento deste comitê gestor, do Processo SEI 2026.002158 que
trata da Prestação de Contas da Execução de despesas de recursos de destaque orçamentário passado do
FAMP para a PGJ em 2025. Não houve manifestações dos membros sobre o teor do processo.
O servidor Marcos Abensur, deu continuidade informando quanto a edição por parte do Conselho Nacional
do Ministério Público, da resolução nº 325 que estrutura um Fundo Nacional do CNMP e esse busca
recursos para seu funcionamento e operacionalização estabelecendo uma contribuição pelos fundos de 1%
ao mês, porém ficou com a redação confusa onde os membros do CPGO estão em discussão se seria 1% a
cada mês ou 1% sobre os recursos do fundo. Sobre a resolução do CNMP a Dra. Leda Mara informou que
o Conselho Nacional de Procuradores-Gerais realizou reunião com a assessoria do Dr. Paulo Gonet, uma
vez que foram surpreendidos uma vez que essa proposta foi a votação no plenário sem que nenhum
Procurador-Geral foi chamando para discutir o assunto, então diante da reação dos Procuradores-Gerais,
explicando que terá vigência apenas em 2027, sendo foi feita por parte dos Procuradores proposta de
retomada do debate em torno dessa Resolução.
Nada mais havendo a tratar, o douto Vice-Presidente do FAMP, conduziu o encerramento da Reunião, e eu,
Marcus Roberto Laranjeira da Silva, Secretário do FAMP, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada,
segue devidamente assinada pelos presentes. Em Manaus-AM.
 
 
 

Leda Mara Nascimento Albuquerque

Procuradora-Geral de Justiça

Presidente do FAMP

 

Andre Virgilio Belota Seffair

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Vice-Presidente do FAMP
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Antonio Jose Mancilha

 

Promotor de Justiça

Membro do Comitê Diretor do FAMP

ATO Nº 196/2025/PGJ

Resolução n.º 020/2025-CPJ

 

Sheyla Andrade dos Santos

Promotora de Justiça

Membro do Comitê Diretor do FAMP

ATO Nº 196/2025/PGJ

Resolução n.º 020/2025-CPJ

 

Documento assinado eletronicamente por André Virgílio Belota Seffair, Subprocurador(a)-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos, em 24/03/2026, às 08:59, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Antônio José Mancilha, Promotor(a) de Justiça de
Entrância Final, em 24/03/2026, às 09:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sílvia Abdala Tuma, Procurador(a) de Justiça, em
24/03/2026, às 10:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sheyla Andrade dos Santos, Promotor(a) de Justiça de
Entrância Final, em 24/03/2026, às 15:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento Albuquerque, Procurador(a) -
Geral de Justiça, em 27/03/2026, às 16:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 001/2026

A PRESIDENTE DO FUNDO DE APOIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS – FAMP, no uso de suas atribuições legais;

 

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Gestor do Fundo em reunião realizada no dia 23 de março
de 2026, fundamentada pelos documentos e relatórios acostados no PI SEI 2026.001925;

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 9º, VI da Resolução nº 006/2008, do Colégio de Procuradores de
Justiça.

 

RESOLVE:

 

APROVAR, com as recomendações constantes do Parecer Técnico do Controle Interno nº 02/2026, a
Prestação de Contas anual do Fundo de Apoio do Ministério Público – FAMP, consubstanciada no
Balanço e demais relatórios do exercício financeiro de 2025, encerrado em 31.12.2025.

 

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 23 de março de
2026.

 

 

Leda Mara Nascimento Albuquerque

Procuradora-Geral de Justiça

Presidente do FAMP

 

Andre Virgilio Belota Seffair

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos
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Vice-Presidente do FAMP

 

Antonio Jose Mancilha

Promotor de Justiça

Membro do Comitê Diretor do FAMP

ATO Nº 196/2025/PGJ

Resolução n.º 020/2025-CPJ

 

Sheyla Andrade dos Santos

Promotora de Justiça

Membro do Comitê Diretor do FAMP

ATO Nº 196/2025/PGJ

Resolução n.º 020/2025-CPJ
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Entrância Final, em 24/03/2026, às 09:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sílvia Abdala Tuma, Procurador(a) de Justiça, em
24/03/2026, às 10:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Entrância Final, em 24/03/2026, às 15:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

DESPACHO Nº 2033.2026.SGMP.2103469.2026.001925

Processo nº:  2026.001925
Assunto:  Prestação de Contas Anual de 2025 da  Exma. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque, na
condição de Presidente do Fundo de Apoio do Ministério Público do Estado do Amazonas – FAMP.
 

1. Considerando os demonstrativos apresentados pela Diretoria de Orçamento e Finanças
(DOF), bem como o Parecer Técnico nº.: 002/2026/DCI/MPAM (2095862)  exarado pela Divisão de
Controle Interno, e considerando ainda a aprovação do Conselho Diretor do FAMP, por meio da Resolução
001/2026 - FAMP (2096453),  APROVO  os Balanços e demais relatórios evidenciados na data de
31.12.2025, referente à Prestação de Contas do exercício 2025 (conforme teor documental do
SEI  2026.001925), da  Exma. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque, na condição de Presidente do
Fundo de Apoio do Ministério Público do Estado do Amazonas – FAMP, em 31.12.2025.

2.  Dê-se ciência aos setores pertinentes desta Instituição, para as providências que se
fizerem necessárias.

 
3. Encaminhe-se ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, consoante determina a

Resolução nº 04, de 16 de março de 2016.
 
4. Publique-se.
 
5. Cumpra-se.
 
 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em

Manaus, 26 de março de 2026.
 
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas

Presidente do FAMP

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento Albuquerque, Procurador(a) -
Geral de Justiça, em 27/03/2026, às 16:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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


















 



 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
AMAZONAS  certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  MARCOS ANDRE ABENSUR
REGISTRO.......... :  AM-008565/O-6
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.675.582-**

 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: AMAZONAS, 11/02/2026 as 14:55:41.
Válido até: 12/05/2026.
Código de Controle: 9347056

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAM.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

DESPACHO Nº 2031.2026.SGMP.2103424.2026.001926

Processo nº:  2026.001926
Assunto:  Prestação de Contas Anual de 2025 da  Exma. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque, na
condição de Presidente do Fundo de Amparo e Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas - FUNDO
PROVITA.
 

1. Considerando os demonstrativos apresentados pela Diretoria de Orçamento e Finanças
(DOF), bem como o Parecer Técnico nº.: 003/2026/DCI/MPAM (2095961)  exarado pela Divisão de
Controle Interno, e considerando ainda a aprovação do Conselho Diretor do Fundo PROVITA, por meio da
Resolução 001/2026 - FUNDO PROVITA (2099092),  APROVO  os Balanços e demais relatórios
evidenciados na data de 31.12.2025, referente à Prestação de Contas do exercício 2025 (conforme teor
documental do SEI 2026.001926), da Exma. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque, na condição de
Presidente do Fundo PROVITA.

2.  Dê-se ciência aos setores pertinentes desta Instituição, para as providências que se
fizerem necessárias.

 
3. Encaminhe-se ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, consoante determina a

Resolução nº 04, de 16 de março de 2016.
 
4. Publique-se.
 
5. Cumpra-se.
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, em

Manaus, 26 de março de 2026.
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas

Presidente do FAMP

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento Albuquerque, Procurador(a) -
Geral de Justiça, em 27/03/2026, às 17:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2103424 e o
código CRC D6D11996.
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